
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.036 - SP (2017/0143113-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : IGOR RAMOS SILVA  - DF020139 

 YOON HWAN YOO  - SP216796 
AGRAVADO  : SANDRA LUCIA DA CUNHA 
ADVOGADO : SANDRA LÚCIA DA CUNHA CHAGAS (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP222198 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXIGÊNCIA DE DÉBITO C/C CONDENAÇÃO EM 
PAGAMENTO DE DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. QUANTUM. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. 
VALOR NÃO EXORBITANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 
DO STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 12 de dezembro de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.036 - SP (2017/0143113-8)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : IGOR RAMOS SILVA  - DF020139 
   YOON HWAN YOO  - SP216796 
AGRAVADO  : SANDRA LUCIA DA CUNHA 
ADVOGADO : SANDRA LÚCIA DA CUNHA CHAGAS (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP222198 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA 

SAUDE S.A, em face de decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REFORMA. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR NÃO EXORBITANTE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 07 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. (e-STJ fl. 350)

Nas razões do agravo, a parte agravante sustenta, em síntese, que não há 

falar em reexame de matéria fática, bem como reitera a tese exposta no bojo do 

recurso especial, qual seja, de que o valor arbitrado a título de danos morais se 

mostra exorbitante, devendo, pois, ser reduzido.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.120.036 - SP (2017/0143113-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, verifica-se que foi negado provimento ao agravo em recurso 

especial, em virtude da incidência da Súmula 07/STJ  (e-STJ fls. 350-354).

A parte agravante, por sua vez, nas razões do presente agravo interno, 

alega, em síntese, que não há falar em reexame de matéria fática, bem como 

reitera a tese exposta no bojo do recurso especial, qual seja, de que o valor 

arbitrado a título de danos morais se mostra exorbitante, devendo, pois, ser 

reduzido.

Destarte, percebe-se que razão não assiste à agravante. 

Com efeito, resta patente que os argumentos expostos no bojo do agravo 

interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, uma vez que se 

mostra cristalina a incidência da Súmula 07/STJ ao caso em comento.

Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo 

em recurso especial,  importa reiterar que o valor fixado a título de indenização 

por danos morais, qual seja, de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), não escapa 

à razoabilidade, nem se distancia do bom senso e dos critérios recomendados 

pela doutrina e pela jurisprudência desta Corte.

Destarte, não se justifica, in casu, a excepcional intervenção desta Corte 

a fim de revisar o valor da indenização por danos morais, que somente é 

admitida, quando ínfimo ou exagerado o montante indenizatório, o que não 

ocorre no caso em tela.

Confira-se, mutatis mutandis:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. SÚMULA N. 284 DO STF. REEXAME DO CONTRATO E 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO NA ORIGEM. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou interpretação 
de cláusula contratual, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do 
STJ.
3. A recusa indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o 
tratamento necessário ao segurado é passível de condenação por dano 
moral, uma vez que agrava a situação de aflição e angústia da pessoa 
comprometida em sua higidez físico-psicológica pela enfermidade.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na 
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice 
da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a revisão. No caso, o montante 
estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra excessivo, a 
justificar sua reavaliação em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1003885/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 
20/02/2017) - g.n.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 1. COLOCAÇÃO DE 
STENT. RECUSA INDEVIDA. ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. 2. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR 
ESTABELECIDO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte de que: é "abusiva a cláusula 
restritiva de direito que exclui do plano de saúde o custeio de prótese 
em procedimento cirúrgico coberto pelo plano e necessária ao pleno 
restabelecimento da saúde do segurado, sendo indiferente, para tanto, 
se referido material é ou não importado" (Recurso Especial n. 
1.046.355/RJ, Relator Ministro Massami Uyeda, DJe 5/8/2008).
2. Conforme entendimento pacífico desta Corte, somente é admissível 
modificar o valor fixado a título de danos morais em recurso especial 
quando o montante estabelecido na origem for excessivo ou irrisório, de 
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forma a violar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. Na espécie, o Tribunal de origem manteve o valor da indenização 
em R$ 12.000,00 (doze mil reais), considerando as peculiaridades do 
caso concreto, em que houve a ilícita negativa de cobertura de 
tratamento indispensável à saúde do consumidor. Desse modo, 
inviável alterar, na via eleita, o valor fixado sem esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 656.075/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 
01/04/2016) - g.n.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECUSA DO 
PLANO DE SAÚDE EM FORNECER PRÓTESE PARA A 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EMERGENCIAL. 
CLÁUSULA ABUSIVA. DANOS MORAIS DEVIDOS. PRETENSÃO DE 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que é abusiva e 
enseja reparação por dano moral a cláusula contratual que exclui da 
cobertura do plano de saúde o custeio de prótese necessária ao pleno 
restabelecimento da saúde do segurado, em procedimento cirúrgico 
coberto pelo plano, uma vez que agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado.
2. A quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) se mostra razoável 
para reparar o abalo psicológico decorrente da recusa do plano de 
saúde em fornecer o material necessário à realização de procedimento 
cirúrgico.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1388419/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016) - g.n.

Assim, a irresignação da recorrente não merece prosperar, em razão da 

incidência da Súmula 07/STJ ao caso em tela.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0143113-8 AREsp 1.120.036 / 

SP

Números Origem:  0041106122012  00411061220128260554  20150000729706  41106122012  
411061220128260554

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : IGOR RAMOS SILVA  - DF020139 

 YOON HWAN YOO  - SP216796 
AGRAVADO  : SANDRA LUCIA DA CUNHA 
ADVOGADO : SANDRA LÚCIA DA CUNHA CHAGAS (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP222198 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : IGOR RAMOS SILVA  - DF020139 

 YOON HWAN YOO  - SP216796 
AGRAVADO  : SANDRA LUCIA DA CUNHA 
ADVOGADO : SANDRA LÚCIA DA CUNHA CHAGAS (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP222198 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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